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M antidas prisdes preventivas de suspeitos de pedofilia

A ministraMaria Therezade Assis Moura, da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justica, rejeitou a
liminar para conceder aliberdade provisdria de dois suspeitos de participacdo da rede de pedofiliado
Estado de Roraima. Eles foram presos durante as investigacoes da Operacéo Arcanjo.

Além dos dois suspeitos, 0 MP apresentou uma autoridade do Estado e mais duas pessoas. Entre eles,
uma mulher acusada de aliciar menores. A apresentacéo feita teve como base o relatério do Conselho
Tutelar do Municipio de Boa Vista (RR), que narra uma série de fatos envolvendo trafico de drogas e
exploragdo sexual de meninas com idade a partir de 10 anos. Em entrevista, uma vitimade 13 anos falou
sobre as préticas delituosas.

O Ministério Publico defendeu, em parecer, a manutencdo da prisdo. “Quem em sa consciénciadiriao
contrario? Vitimas e mais vitimas sdo aliciadas a cada dia. As conversas captadas por ordem da Justica
chegam dar nojo de t&o cruéis, sem falar nas filmagens, sendo que em umadelas aparece|...] [a
autoridade] entrando em um motel com duas criangas que ndo tém nem 7 (sete) anos de idade”’. No
documento ha referéncia“a concupiscéncia desenfreada’, dos suspeitos, o que reforgca a necessidade da
prisdo preventiva. De acordo com o processo, um delesjafoi condenado a 21 anos e seis meses de
recluséo por crimes similares.

O MP afirmou ainda: “ Deve ser novamente ressaltado como configuracéo do requisito processual da
ordem publica quanto a afetac&o da credibilidade dos 6rgéos de seguranca publica do Estado e da
propria Justica, dada a necessidade de protecdo e amparo as criancas e adol escentes que estéo sendo
submetidas a todo tipo de exploracéo sexual no caso presente”.

A ministra examinou o Habeas Corpus e rejeitou liminarmente a peticdo.“ Verifica-se que a autoridade
apontada como coatora vislumbrou fundamentacéo idénea na decisdo que decretou a priséo preventiva
do(s) pacientes, sendo recomendavel que a questéo da necessidade da manutencdo da custodia cautel ar
do paciente seja apreciada pelo érgéo colegiado, sobretudo porque intimamente ligada ao mérito da
impetracéo”.

De acordo com aministra Maria Thereza de Assis Moura, em juizo de cogni¢cdo sumaria, hdo é
justificavel o STJ atuar, antes do julgamento do mérito do Habeas Corpus no Tribunal de origem. Com
base nos artigos 38 da L el n° 8.038/90 e 210 do Regimento Interno do STJ, aliminar foi negada.
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